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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 218/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que dispõe sobre o planejamento 

familiar;  

 
- Lei Federal nº 11.108, de 07 de abril de 2005, que garante às parturientes a 

presença de acompanhante durante o trabalho de parto, parto, e pós parto; 

 
- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da 

Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 11.634, de 27 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o direito da 

gestante ao conhecimento da maternidade em que receberá assistência; 

 
- Lei Federal nº 11.664, de 29 de abril de 2008, que dispõe sobre a efetivação de 
ações de saúde que assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o 
seguimento dos cânceres do colo uterino, de mama e colorretal no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).  
 
- Lei Federal nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o atendimento 

obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. 

- Lei Federal nº 14.611, de 3 de julho de 2023, que dispõe sobre igualdade salarial e 

de critérios remuneratórios entre mulheres e homens, e altera a Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

regulamentada pelo Decreto nº 11.795/23. 

 
- Lei Federal nº 14.667, de 4 de setembro de 2023, que institui a Semana Nacional do 

Empreendedorismo Feminino. 
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- Decreto nº 11.994, de 10 de abril de 2024, que institui a Estratégia Nacional de 
Empreendedorismo Feminino - Estratégia Elas Empreendem e o Comitê de 
Empreendedorismo Feminino. 
 
- Constituição do Estado de São Paulo; 
 
- Lei Estadual nº 16.760, de 8 de junho de 2018, que autoriza o Governo do Estado a 
implantar Centros de Alta Resolutividade (CARE) - nos moldes do implantado no 
Hospital Pérola Byington - para o diagnóstico do câncer de mama em hospitais 
regionais estratégicos 
 
- Lei Estadual nº 17.760, de 20 de setembro de 2023, que autoriza o Poder Executivo 
a instituir, regulamentar e implementar o Programa Saúde da Mulher Paulista, com a 
finalidade de promover o desenvolvimento de ações e serviços de prevenção e 
assistência integral à saúde da mulher no âmbito do Estado de São Paulo 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
 - Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de 
Relações de Gênero nas escolas públicas do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 12.330, de 5 de maio de 1997, que institui a Campanha Permanente 
de Prevenção do Câncer Ginecológico e Mamário, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito "violência de 
gênero" no sistema municipal de informações em saúde, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher - 
Sua Saúde, Seus Direitos". 
 
− Lei Municipal nº 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 

do “Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município”, 

e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 13.280, de 08 de janeiro de 2002, que dispõe  sobre a criação da 
Casa Municipal de Apoio à Mulher. 
 
- Lei Municipal nº 13.536, de 19 de março de 2006, que cria o Programa de 
Atendimento Integral e Humanizado às Mulheres em Estado de Climatério ou Pós-
Climatério, nos termos que esta lei declina.  
 
- Lei Municipal nº 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a adoção de 
medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o atendimento da mulher como 
beneficiária dos programas de Habitação de Interesse Social. 
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- Lei Municipal nº 14.074, de 21 de outubro de 2005, que institui no âmbito de cada 
Unidade Básica de Saúde (UBS) o atendimento especializado na prevenção de câncer 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.959 de 16 de julho de 2009, que institui o Programa de 
Divulgação dos Serviços relativos à Saúde da Mulher, e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 

públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência 
 
- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.215, de 17 de junho de 2015, que institui a Política de Prevenção 
e Combate ao Câncer de Ovário no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.522, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a criação do 
Programa Estima pelo Poder Executivo, para implementação de ações de incentivo 

(VETADO) às mulheres submetidas à cirurgia de mastectomia, na rede pública de 
saúde deste Município e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal n 16.599, de 21 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o direito de 
toda mulher à investigação, ao exame genético que detecta a trombofilia e ao 
respectivo tratamento, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.732, de 01 de novembro de 2017, que institui o Programa Tempo 
de Despertar, que dispõe sobre a reflexão, conscientização e responsabilização dos 
autores de violência doméstica e grupos reflexivos de homens. 
 
− Lei Municipal nº 16.806, de 19 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a política de 
proteção às mulheres em situação de vulnerabilidade na Rede Pública de Saúde, com 
a utilização do Contraceptivo Reversível de Longa Duração de Etonogestrel. 
 
- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 

de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 

autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 

(Agenda 2030) e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.823, de 06 de fevereiro de 2018, que institui um projeto de 
prevenção de violência doméstica com estratégia de saúde da família. 
 
- Lei Municipal nº 17.341, de 18 de maio de 2020, que dispõe sobre o estímulo à 
contratação de mulheres integrantes do projeto Tem Saída e fica autorizado o Poder 
Executivo a antecipar feriado municipal, por decreto, durante a atual emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 
 
- Lei Municipal nº 17.560, de 31 de maio de 2021, que dispõe sobre a implantação do 
acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no Município e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.579, de 26 de julho de 2021, que dispõe sobre o 
encaminhamento das solicitações de acolhimento emergencial e de auxílio-aluguel 
para mulheres em situação de violência. 
 
- Lei Municipal nº 17.585, de 26 de julho de 2021, que institui a campanha Check-up 
Geral das Mulheres, para alerta e prevenção de doenças; 
 
- Lei Municipal nº 17.589, de 5 agosto de 2021, que dispõe sobre a oferta de serviço 
específico de atendimento de mulheres com deficiência na rede pública municipal de 
saúde. 
 
- Lei Municipal nº 17.638, de 9 de setembro de 2021, que disciplina o Programa Pode 
Entrar, estabelecendo regras, mecanismos e instrumentos para sua 
operacionalização. 
 
- Lei Municipal nº 17.686, de 19 de outubro de 2021, que institui o Selo Empresa 
Amiga da Mulher às empresas que cumprirem metas de valorização a plena vivência 
da mulher no ambiente de trabalho, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.699, de 22 de outubro de 2021, que determina a inclusão de 
serviços de proteção à mulher vítima de violência nos sites da Prefeitura do Município 
e da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.803, de 9 de maio de 2022, que dispõe sobre a responsabilidade 
de os condomínios residenciais do Município de São Paulo comunicarem ocorrências 
de violência doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes, idosos e 
pessoas com deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 17.840, de 27 de julho de 2022, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da fixação de placas informativas do serviço Disk Denúncia 180 nos sanitários 
femininos de bares, restaurantes, boates, casas de espetáculos e congêneres, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.884, de 2 janeiro de 2023, que institui o Programa de 
Acompanhamento Psicológico às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica, no âmbito 
do Município de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 17.962, de 15 de junho de 2023, que dispõe sobre a divulgação do 
Programa Tem Saída, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.109, de 3 de maio de 2024, que dispõe sobre a criação do 
Programa de fortalecimento da saúde mental e do enfrentamento à violência 
psicológica entre mulheres (Wollying). 
 
- Lei Municipal nº 18.171, de 24 de julho de 2024, que dispõe sobre a presença de 
serviços de segurança em equipamentos públicos de atendimento a mulheres vítimas 
de violência. 
 
- Lei Municipal nº 18.122, de 22 de meio de 2024, que estabelece o direito da mulher 
vítima de violência doméstica e familiar e de seus dependentes à prioridade em 
matrícula ou rematrícula em instituições municipais de ensino, no âmbito do Município 
de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 56.702, de 9 de dezembro de 2015, que ria o Conselho 
Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM. 
 
- PL 207/26, que institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento ao 
Feminicídio, cria o Sistema Integrado de Proteção à Mulher no âmbito do Município de 
São Paulo, estabelece diretrizes para a articulação intersetorial de políticas públicas e 
para a integração de tecnologias de monitoramento, em consonância com o Pacto 
Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, e dá outras providências. 
 
- PL 186/26, que institui a Política Municipal de Prevenção ao Extremismo Misógino 
nas Escolas e dispõe sobre medidas de educação, prevenção e enfrentamento à 
radicalização baseada em ódio de gênero no âmbito da rede municipal de ensino de 
São Paulo. 
 
- PL 177/26, que institui o Programa “Cidade para Todas”, estabelece diretrizes 
complementares para prevenção ao assédio contra mulheres em espaços públicos 
municipais e cria o Selo “Espaço Público Seguro para Mulheres – Cidade para Todas”. 
 
- PL 76/26, que institui a Política Municipal de Enfrentamento ao Transfeminicídio – 
PMET. 
 
- PL 1554/25, que cria o sistema de identificação voluntária de estabelecimentos 
comerciais parceiros do acolhimento a mulheres em situação de risco, no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 1278/25, que institui o Programa Municipal "Mulheres Guardiãs: Lideranças na 
Prevenção de Riscos", e dá outras providências; 
 
- PL 1276/25, que dispõe sobre o mapeamento, organização e divulgação dos dados 
sobre os impactos da crise climática na vida de meninas e mulheres no âmbito do 
Município de São Paulo. 
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- PL 574/23, que institui a Política Municipal de Enfrentamento ao Feminicídio e de 
Combate a Toda Forma de Violência contra as Mulheres no Município de São Paulo; 
 
- PL 527/22, que dispõe sobre os critérios para a Política Municipal de Estímulo, 
Incentivo e Promoção da Mulher Empreendedora no âmbito do Município de São 
Paulo; 
 
- PL 147/21, que cria o Dossiê Mulher Paulistana e dá outras providências 
 
- PL 641/18, que institui o programa municipal de políticas para as mulheres, e dá 
outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

 
São Paulo, 23 de março de 2026. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
 
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 3
63

4/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 D

E 
M

EL
O

 T
RI

ND
AD

E 
SI

LV
A 

em
 2

3/
03

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
21

8/
20

26
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
18

10
0.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 23/03/2026 09:42:22.

 fls. 77


